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Ofício­circular 367/GC

Brasília, 06 de outubro de 2020.

A Sua Excelência o (a) Senhor (a)

Juiz (Juíza) de Direito
Juiz (Juíza) de Direito Substituto (a)
C/c aos Diretores de Secretaria e respectivos Substitutos e 
Coordenadores de Cartório Judicial Único

Assunto: PA SEI 0014929/2020 ­ Encaminha, para ciência do 
Juízo, cópia da decisão proferida no procedimento 
administrativo em referência, ref. ao questionamento acerca de 
intimações que estariam sendo feitas em duplicidade via Sistema 
PJe e via DJe.

Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

GC

GABINETE DA CORREGEDORIA

PRAÇA MUNICIPAL ­ LOTE 1, BLOCO A, 3º ANDAR, ALA B, SALA 311 | CEP 70094­900, Brasília

| @fax_unidade@ (fax) | gc@tjdft.jus.br



Senhor (a) Juiz (Juíza),

1.             De ordem da Exma. Senhora Corregedora da Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios, Desembargadora Carmelita 

Brasil e, para ciência desse d. Juízo, encaminho a Vossa 

Excelência cópia da decisão proferida no procedimento 

administrativo em epígrafe, que tem por objeto o expediente 

oriundo do Banco de Brasília ­ BRB, questionando acerca de 

intimações que estariam sendo feitas à referida Instituição em 

duplicidade, via Sistema PJe e também via DJe, em suposta 

infringência ao Termo de Cooperação 27/2016 e à Portaria GC 

160 de 2017.

2.             Informações adicionais podem ser consultadas no 

referido procedimento.

Atenciosamente,

MARILZA NEVES GEBRIM

Juíza Auxiliar da Corregedoria  

Documento assinado eletronicamente por Marilza Neves Gebrim, Juiz(a) Assistente, em 07/10/2020, às 
12:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 
informando o código verificador 1542450 e o código CRC 1B4BE981.
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Poder Judiciário da União

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

GC
GABINETE DA CORREGEDORIA

REF: PA 0014929/2020

DECISÃO

Trata­se de solicitação formalizada pelo Banco de Brasília – BRB para a adoção de 
providências acerca da alegada concomitância de intimações, realizadas por intermédio tanto do 
Processo Judicial Eletrônico – PJe, quanto do Diário de Justiça Eletrônico – DJe (Ofício BRB/DIJUR 
009/2020, ID 1501449).

De início, o BRB relatou ter subscrito com este Tribunal o Termo de Cooperação Técnica 
27/2016 cujo objeto diz respeito à utilização do sistema de Processo Judicial Eletrônico – PJe para 

envio de citações, intimações, ofícios e demais comunicações, exceto quando se tratar de 

expedientes urgentes. Alertou, ainda, que o citado instrumento contratual seria fundamentado na 
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2016.

Nesse seguimento, afirmou que, uma vez firmado o ajuste, todas as intimações dirigidas 
ao Banco deveriam ocorrer via PJe, dispensando aquela feita no DJe. Ainda no particular, afiançou 
que a Portaria GC 160 de 11 de outubro de 2017 tornou obrigatório o cadastramento de empresas 
privadas e entidades públicas para o recebimento de citações e de intimações, que serão realizadas 
preferencialmente via Sistema.

Não obstante, pontuou que tem havido casos em que há intimações e outras 
comunicações que, além de serem feitas pelo PJe, também ocorrem mediante publicação no DJe. 
Nessa toada, entendeu que a intimação via Sistema deverá prevalecer sobre aquela feita no Diário, 
prevalecendo a primeira sobre a última, conforme precedentes judiciais que colaciona.

Mesmo assim, expôs que alguns Magistrados desta Corte estariam considerando como 
termo inicial da contagem de prazos processuais a publicação no DJe. Para ilustrar tal afirmação, 
trouxe à baila o decidido no Agravo de Instrumento n.º 0703555­51.2019.8.07.0000, no qual o 
Órgão Julgador decidira que a intimação no DJe, ocorrida antes daquela feita via Sistema, seria a que 
prevaleceria.

Por tudo, tendo em conta a grande quantidade de casos semelhantes, requereu que: a) 
seja considerada a prevalência da intimação via Sistema; b) eventual publicação no DJe ocorra 
apenas com caráter informativo, nos termos do art. 5º, § 4º da Lei 11.419, de 2006; e c) em caso de 
deferimento desses pleitos, que sejam comunicados todos os órgãos e áreas competentes deste 
TJDFT.
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O procedimento foi inicialmente encaminhado ao Gabinete da Presidência – GPR e ao 
Gabinete dos Juízes Assistentes da Presidência – GJP, tendo, o último, remetido os autos a esta 
Corregedoria (ID 1502972). Em sequência, o feito foi encaminhado à Coordenadoria de Sistemas e 
Estatísticas da Primeira Instância – COSIST e à Coordenadoria de Correição e Inspeção Judicial – 
COCIJU, para manifestação (ID 1516447).

Em sua exposição (ID 1519008), a COCIJU advertiu que a prática de intimação 
concomitante, via PJe e DJe, já é objeto de análise no ciclo de correições, e mais de 300 processos já 

tiveram sinalização nesse sentido. Alertou, inclusive, que essa análise compreende tanto a criação 
de expediente para parceiros de expedição eletrônica, em meios diversos do PJe ou da Central de 
Mandados, quanto a duplicação de expedientes.

Advertiu, também, que a observação sobre a publicação em duplicidade tem constado dos 
relatórios de Correição, mesmo sem pontuação negativa aos Juízos, para que seja reforçada a 
necessidade de atenção da Secretaria respectiva, quando da criação do expediente.

Por tudo, propôs que seja expedida comunicação às Varas, no sentido de que somente 

sejam criados expedientes para os parceiros de expedição eletrônica regularmente ativos por 

intermédio do sistema. E que, em caso de equívoco ou de criação paralela de expediente no PJe, 
haja observância da contagem do prazo do expediente via Sistema.

A COSIST anuiu com a proposta da COCIJU (ID 1519275).

É o relatório. Decido.

Conforme relatado, trata­se de solicitação do BRB, realizada com fundamento no Termo 
de Cooperação 27/2016, na Lei 11.419, de 2006 e na Portaria GC 160 de 2017, para que se 
considerem as intimações e demais comunicações feitas via Sistema como preponderantes sobre 
aquelas feitas por intermédio de publicação no DJe.

Primeiramente, cabe ressaltar que, em que pese a Instituição financeira ora Requerente 
ter invocado o conteúdo obrigacional constante do Termo de Cooperação 27/2006, se trata de 
questão que acaba por desaguar no entendimento de cada Órgão Jurisdicional. E que, por isso 
mesmo, deve ser analisado considerando a independência funcional da Magistratura. Senão 
vejamos.

Segundo narrado pelo BRB, haveria Juízos que o estariam intimando tanto via PJe, como 
parceiro de intimação eletrônica, quanto via DJe, mediante publicação propriamente dita. Essa 
situação, a seu ver, geraria insegurança jurídica, uma vez que não haveria certeza quanto ao termo 
inicial da fluência do prazo processual.

Como dito alhures, a par da existência do Termo de Cooperação, e mesmo diante dos 
ditames contidos na Portaria GC 160 de 2017, se trata de questão que pode – pois só o caso 
concreto poderá indicar se a duplicidade derivou de determinação judicial expressa, ou de erro de 
rotina cartorária – estar afeta à gestão processual, ou seja, estar atrelada às escolhas jurídicas de 
cada Magistrado, na condução dos processos sob sua responsabilidade.

Sucede que, segundo entendimento sedimentado no âmbito do Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, tais opções jurídicas são insindicáveis na via administrativa, devendo ser o objeto de 
questionamento na via adequada, qual seja, a própria jurisdição. Ou seja, caso se trate de 
entendimento do Magistrado do caso, deverá ser manejado o meio processual cabível.
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Ademais disso, ressalto que parece haver posições aparentemente discrepantes no 

Tribunal, sobre a validade de uma das intimações em detrimento da outra. Sobre o tema, trago à 

colação os seguintes precedentes, inclusive de minha Relatoria. Há julgados num e noutro sentido, 

muitos deles fazendo menção expressa à Portaria GC 160 de 2017, in verbis:

  PELA PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO VIA SISTEMA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO DA SENTENÇA. REGISTRO DE CIÊNCIA NO PJE ANTERIOR À PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 
DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. RECURSO DESPROVIDO. I. De acordo com o 
artigo 270, caput, do Código de Processo Civil, as intimações devem ser realizadas prioritariamente por meio 
eletrônico. II. A intimação por meio eletrônico torna despicienda a publicação do ato judicial no órgão de 

publicação oficial, inclusive eletrônico, e se aperfeiçoa com a consulta ao seu teor, consoante prevê o artigo 272, 

caput, do Código de Processo Civil, e o artigo 5º, caput e §§ 1º a 3º, da Lei 11.419/2006.  III. Considera­se dia do 
começo do prazo para recorrer o dia útil seguinte à consulta ao teor da intimação eletrônica, segundo o disposto no 
artigo 231, inciso V, do Código de Processo Civil, independentemente de publicação posterior no Diário de Justiça 

Eletrônico.  IV. Agravo Interno desprovido. (Acórdão 1265955, 07310076720188070001, Relator: JAMES EDUARDO 

OLIVEIRA ,  4ª Turma Cível, data de julgamento: 15/7/2020, publicado no DJE: 28/8/2020. Pág.:  Sem Página 

Cadastrada.) (Grifos nossos).

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CIÊNCIA DO ATO PROCESSUAL VIA SISTEMA ELETRÔNICO. 
CADASTRAMENTO. PORTARIA CG Nº 160/2017. INTIMAÇÃO DA SENTENÇA. VALIDADE. CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM 
JULGADO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. RECURSO INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO. 1. O art. 5º, § 1º, da Lei nº 
11.419/06, dispõe que "será considerada realizada a intimação eletrônica na data em que o intimando efetivar a 
consulta eletrônica ao teor da intimação, certificando­se nos autos digitais a sua realização". 2. Ainda que tenha 
requerido que as intimações fossem realizadas em nome do atual advogado, se o recorrente é conveniado junto a 
esta egrégia Corte de Justiça, sendo cadastrado para receber intimações via eletrônica por meio de pessoas 

cadastradas e autorizadas pela própria instituição, essas intimações são válidas e substituem até mesmo a 

publicação no Diário da Justiça Eletrônico, nos termos do art. 5º, § 1º, da Portaria CG nº 160/2017, a qual, sem se 
sobrepor ou contrariar o CPC, regulamenta as intimações dos processos eletrônicos no âmbito deste Tribunal. 3. 
Tendo tomado, o apelante, ciência da sentença por via eletrônica, através de sua consulta no sistema Pje, a partir de 
login e senha regulamentados pela Portaria CG nº 160/2017, e conforme certificado pela 1ª Instância, não há falar 
em nulidade na intimação da sentença, sendo válida a certidão de trânsito em julgado, sendo, portanto, 
intempestivo o recurso interposto. 4. Por intempestivo, não deve ser conhecido o recurso, visto que manifestamente 
inadmissível. 5. Apelo não conhecido. (Acórdão 1271570, 07053554820188070001, Relator: ARNOLDO CAMANHO, 

4ª Turma Cível, data de julgamento: 12/8/2020, publicado no DJE: 17/8/2020. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. ART. 
485, INC. IV, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE PARA PROMOVER O ANDAMENTO PROCESSUAL. 
DESNECESSÁRIA. ADVOGADO DO BRB BANCO DE BRASILIA SA. PORTARIA GC 160 DO TJDFT. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 1. Trata­se de apelação contra sentença que julgou extinto o processo sem 
resolução do mérito, com base no artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil, por não ter o autor promovido a 
citação do réu. 2. A citação apresenta­se como pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo. 
No caso, o apelante não se desincumbiu do ônus de citar a parte ré (§ 2º do art. 240 do CPC), por isso a extinção do 
processo sem análise do mérito é medida que se impõe, a teor do art. 485, inciso IV, do CPC. 3. Por não se tratar de 
extinção do processo por abandono da causa (art. 485, inc. III, do CPC/2015), nem extinção do processo por 
negligência das partes (art. 485, inc. II, do CPC), é desnecessária a prévia intimação pessoal prevista no § 1º do 
mesmo dispositivo, constatada a intimação do respectivo patrono via publicação oficial. 4. O art. 9º da Lei nº 
11.419/06, prevê que, no processo eletrônico, todas as citações, intimações e notificações, serão feitas por meio 
eletrônico, na forma nela prevista.  Por sua vez, o § 1º do art. 246 do CPC estabelece que "com exceção das 
microempresas e das empresas de pequeno porte, as empresas públicas e privadas são obrigadas a manter cadastro 
nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e intimações, as quais serão 
efetuadas preferencialmente por esse meio". 5. No caso dos autos, as intimações do apelante BRB BANCO DE 
BRASILIA SA são reguladas pela Portaria GC nº 160 de 11 de outubro de 2017, pois se trata de instituição cadastrada 
para o recebimento de intimações via eletrônica e, por consequência, as intimações via sistema são realizadas por 
meio de pessoas devidamente cadastradas e autorizadas pela própria instituição recorrente. Logo, por se tratar de 

sentença proferida em autos eletrônicos, "considera­se aperfeiçoada a citação ou a intimação, ensejando o início 

da fluência dos respectivos prazos, no momento em que o destinatário consultar efetivamente o ato processual 

no sistema PJe, a partir do 'login' e da senha disponibilizados", nos termos do § 1° do art. 5° da Portaria GC nº 160 

de 11 de outubro de 2017. 6. Recurso conhecido e desprovido. (Acórdão 1270501, 00104593320168070001, Relator: 

CESAR LOYOLA, 2ª Turma Cível, data de julgamento: 29/7/2020, publicado no DJE: 13/8/2020. Pág.: Sem Página 

Cadastrada.) (Grifo nosso).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA VIA SISTEMA 
PJE. EMPRESA CADASTRADA. PORTARIA GC Nº 160/17, DO TJDFT. LEI Nº 11.419/06. TRANSCURSO DE PRAZO 
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RECONHECIDO. Nos termos da Portaria GC nº 160/17 ­ TJDFT, que regulamentou o § 1º, do artigo 246, do Código de 
Processo Civil, as empresas cadastradas no sistema PJe passaram a ser intimadas tão somente por intermédio do 

sistema eletrônico, que se sobrepuja e exclui a necessidade de comunicação processual por intermédio do Diário 

de Justiça Eletrônico, procedimento que também está em sintonia com os ditames da Lei nº 11.419/06, 
especificamente artigos 4º e 5º. (Acórdão 1267659, 07129381920208070000, Relator: ESDRAS NEVES, 6ª Turma 
Cível, data de julgamento: 22/7/2020, publicado no PJe: 11/8/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (Grifo nosso).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. DISPENSA DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA 
JUSTIÇA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO LEGAL. RECURSO PROVIDO EM PARTE. 1. A comunicação 
dos atos processuais deve ocorrer preferencialmente de forma eletrônica, dispensando­se a publicação do ato no 

Diário da Justiça, tendo aquela, inclusive, predominância sobre esta, nos termos do artigo 5º da Lei número 

11.419/2006, do artigo 272 do Código de Processo Civil e do artigo 5º da Portaria GC nº 160, de 11 de outubro de 

2017, do Egrégrio Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 2. Ausentes os motivos para fixação dos 
honorários advocatícios por equidade, deve­se observar os percentuais legais previsto no artigo 85, parágrafo 2º, do 
Código de Processo Civil. 3. Agravo de Instrumento conhecido e parcialmente provido. (Acórdão 1239028, 
07255078620198070000, Relator: EUSTÁQUIO DE CASTRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 18/3/2020, 
publicado no DJE: 4/5/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (Grifos nossos).

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR. INTEMPESTIVIDADE. PUBLICAÇÃO DO ATO JUDICIAL NO DJ­e. 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA "VIA SISTEMA" PJe. SIMULTANEIDADE. TERMO INICIAL DO PRAZO PROCESSUAL. EMPRESAS 
CADASTRADAS. PORTARIA GC 160/17, TJDFT. LEI 11.419/06. NÃO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO. MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. MANUTENÇÃO. 
Desde o advento da Portaria GC 160/17 do TJDFT, que regulamentou o § 1º do art. 246 do CPC, as empresas 
públicas e privadas cadastradas no Sistema PJe passaram a ser intimadas exclusivamente "via sistema", a elas não 
sendo mais destinadas as publicações do Diário de Justiça Eletrônico. Assim, nos processos em que uma empresa 

cadastrada litiga contra pessoa física ou jurídica não cadastrada, as intimações serão feitas "via sistema" para a 

primeira e via Diário de Justiça Eletrônico para a segunda, pelo que eventual disponibilização prévia do ato 

judicial no Diário de Justiça Eletrônico não tem o condão de alterar o prazo processual destinado às pessoas 

jurídicas cadastradas, pois não são elas obrigadas a acessar o DJ­e diariamente, além de não ser possível 

presumir a ciência inequívoca do ato judicial publicado. Há apenas conflito aparente de normas entre o disposto no 
§ 2º do art. 4º e no caput do art. 5º, ambos da Lei 11.419/06, pois dispõem, tão somente, sobre a forma de 
intimação das partes, não dizendo respeito ao termo inicial dos prazos processuais. O fato de o ato judicial ser 
disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico para a intimação de uma das partes em data anterior à intimação, 
"via sistema", da parte contrária, não pode alterar o termo inicial do prazo a esta destinado, sob pena de ofensa 
aos princípios da confiança e da boa­fé objetiva, levando a um retrocesso quanto à evolução tecnológica com a qual 
se busca facilitar o acesso das partes à Justiça. Não é capaz de infirmar a decisão de não conhecimento do apelo a 
alegação, no agravo interno, de ter sido apresentado argumento que, em verdade, não constou do 
recurso. (Acórdão 1216859, 07078857120188070018, Relator: CARMELITA BRASIL, 2ª Turma Cível, data de 
julgamento: 20/11/2019, publicado no DJE: 25/11/2019. Pág.: Sem Página Cadastrada.) (Grifos nossos).

                        PELA PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO VIA DIÁRIO

AGRAVO INTERNO. DECISÃO DE NÃO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE. DUPLA INTIMAÇÃO DA SENTENÇA. DJE. CIÊNCIA AUTOMÁTICA DO SISTEMA APÓS 10 DIAS 
CORRIDOS. ART. 5º, § 3º, LEI 11.419/06. TERRACAP. AUSÊNCIA DE PRIVILÉGIOS FAZENDÁRIOS. DJE SUBSTITUI 
QUALQUER OUTRO MEIO DE PUBLICAÇÃO OFICIAL. PRECEDENTES. TJDFT. STJ. RECURSO IMPROVIDO. 1. Agravo 
interno interposto contra decisão que não conheceu da apelação por intempestividade. 1.1. A agravante busca a 
reforma da decisão. Afirma em suma que, havendo intimação por meio eletrônico, não se considera feita a 
intimação pela imprensa oficial. 2. Trata­se da hipótese em que houve dupla intimação da parte para apelar, 
primeiro pela publicação da sentença no DJe e depois com a ciência da agravante gerada automaticamente pelo 
sistema após "10 (dez) dias corridos", conforme disposto no art. 5º, § 3º, da Lei 11.419/06. 2.1. No caso dos autos, o 
início do prazo recursal ocorre na data de publicação no Diário de Justiça eletrônico, tendo em vista o disposto no 
art. 4º, §2º, da Lei 11.419/06, que dispõe sobre a informatização do processo judicial e que prevê que a publicação 

no DJe substitui qualquer outro meio de intimação, para qualquer efeito legal, "à exceção dos casos que, por lei, 
exigem intimação ou vista pessoal". 2.2. Ressalte­se que a própria parte recorrente afirma em suas razões que "de 
fato, a Terracap não possui privilégios fazendários", embora afirme que este não é o escopo apropriado para 
analisar a questão quanto à tempestividade do seu recurso. 3. Precedente desta Corte de Justiça: "(?) I ­ A 
publicação na decisão no Diário de Justiça Eletrônico prevalece sobre a intimação eletrônica porque substitui 
qualquer outro meio de comunicação oficial, conforme disciplina o art. 4º da Lei 11.419/2006. 
(...)" (00386843420148070001, Relatora: Vera Andrighi, 6ª Turma Cível, DJE: 25/11/2019). 3.1. Precedente do 
STJ:"(?) 1. A Corte Especial deste Tribunal já sedimentou que, "havendo intimação eletrônica e publicação da 

decisão no Diário da Justiça Eletrônico, prevalece a data desta última, pois, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei 

11.419/2006, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação oficial 

para quaisquer efeitos legais" (AgInt nos EAREsp. 1.015.548/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, DJe 
22/8/2018). 2. Agravo interno desprovido." (STJ, 3ª Turma, AgInt no AREsp 1510427 / RJ, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe 28/10/2019). 4. Agravo interno conhecido e desprovido. (Acórdão 1265044, 07122882020178070018, 
Relator: JOÃO EGMONT, 2ª Turma Cível, data de julgamento: 22/7/2020, publicado no DJE: 28/7/2020. Pág.: Sem 
Página Cadastrada.) (Grifos nossos)
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AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. NÃO CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. I 
­ A publicação na decisão no Diário de Justiça Eletrônico prevalece sobre a intimação eletrônica porque substitui 

qualquer outro meio de comunicação oficial, conforme disciplina o art. 4º da Lei 11.419/2006. II ­ A contagem do 
prazo para a interposição de recurso é atribuição do patrono das partes. Não se configura a justa causa prevista no 
art. 223 do CPC o erro de contagem de prazo imputado ao sistema do PJe. III ­ Agravo interno desprovido. (Acórdão 
1214677, 00386843420148070001, Relator: VERA ANDRIGHI, 6ª Turma Cível, data de julgamento: 13/11/2019, 
publicado no DJE: 25/11/2019. Pág.: Sem Página Cadastrada.)

Da consulta jurisprudencial que foi realizada, exsurge aparente que a posição que dá 
prevalência à intimação via Sistema, nos termos do que preconiza a Portaria GC 160 de 2017, é 
amplamente majoritária. Isso, somando ao fato de o BRB ter trazido apenas 1 (um) caso em que foi 
considerada a prevalência da intimação no DJe, infirma a alegação de que haveria grande 
quantidade de casos semelhantes.

Mesmo fazendo essas ponderações, e como bem alertou a COCIJU, se trata de situação 
conhecida e que já está sendo abordada no atual ciclo de Correições. Inclusive, na esteira do que foi 
dito pela citada Unidade, já há um quantitativo de processos em que foi sinalizada tal ocorrência. Ou 
seja, esta Corregedoria fará o possível, dentro de sua esfera de atuação, para que a intimação dos 
parceiros eletrônicos seja feita apenas via Sistema, tal como preconizado pela legislação pátria, 
inclusive durante as correições realizadas, sem interferir, entretanto, em entendimento judicial 
eventualmente lançado em autos específicos.

Ante o exposto, ACOLHO, EM PARTE, a proposição da COCIJU, no sentido de que as 
Unidades Judiciais de 1ª Instância sejam comunicadas de que, ressalvado entendimento do 
Magistrado eventualmente lançado em atos judiciais, ou de decisão de instância revisora proferida 
em sentido contrário, os parceiros de expedição eletrônica deverão ser intimados exclusivamente 
via Sistema, evitando­se a intimação em duplicidade, com a publicação do ato também no DJe.

Expeça­se o competente Ofício­Circular, dirigido aos Exmos. Juízes de Direito e Juízes de 
Direito Substitutos, bem como aos Diretores de Secretaria e Coordenadores de Cartório Judicial 
Único.

Após, retornem os autos ao Gabinete da Presidência – GPR, em prosseguimento.

Desembargadora CARMELITA BRASIL

Corregedora da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Documento assinado eletronicamente por Carmelita Indiano Americano Do Brasil Dias, Desembargador(a) Corregedor(a), em 06/10/2020, às 
10:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1537806

e o código CRC 31B8C402.
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